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MINISTÉRIO DA FAZENDA

JØ	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sessão de OS de DEZEMBRO de 1995	 ACORDA° NR, 1U1".9,25

Recorrente CONFECçOES AMEKO LIDA

Recory ida	 DRF EM SP40 PAULO-SP

t::ONIRIBUIÇAO PAI.:;;A O PIS/FAIURNIENTO

reEursd 1:-Lt-posto 	 CONFECÇCES AMEXO LIDA,

ACORDAM os Membros da Primefra Cãmara do Pr:imeIro Con

3t.	 .• PRESIDENTE-

JER DE	 IVEIRA CP:NDIDO

FORMALIZADO EM: 29 FEV 1996

MARIAM SETE. , KAZUKI SHIOBARA, FRANCISCO DE: ASSIS MIRANDn, SEBAS

TIMO RODRIGUES CABRAL, RAUL. PIMENTEA.,.,, CELSO ALVES FEITC,



Processo n2 10880/011.791/89-67

Recurso n2: 82.792

Recorrente: CONFECÇCJES AMEKO LTDA.

Acórdão n9 101-89.285

RELATÓRIO

CONFECÇCES AMEKO LTDA., qualificada nos autos, recorre

para este Conselho, contra decisão do Sr. Delegado da Receita

Federal em SA0 PAULO - SP., que julgou procedente o Auto de In -

fração de fls. 11, lavrado para a cobrança da Contribuição para

o PIS/FATURAMENTO, relativa aos exercícios de 1985 a 1988, em

virtude de lançamento fiscal efetuado na área do Imposto de Ren-

da - Pessoa Jurídica.

Na impugnação e no recurso apresentados, a empresa

reitera os argumentos apresentados no processo relativo ao IRPJ,

objeto do recurso n2 104.569.

Apreciando as razaes apresentadas no processo princi-

pal, esta Cãmara NEGOU provimento ao recurso apresentado(Acórdão

n2 101-88.791, de 19 de setembro de 1995).

É o relatório9
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Processo n9 10880/011.791/87-67

Acórdão n9 101-89.285

V	 O	 T	 O

Conselheiro Jezer de Oliveira Candido, relator.

O recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

Conforme ficou esclarecido pela leitura do relatório,

trata-se de exígancia fiscal que apresenta o mesmo suporte fâti-

co de lançamento efetuado na área do Imposto de Renda - Pessoa

Jurídica e, assim, a decisão de mérito prolatada neste último

deve ser estendida ao presente procedimento, guardando-se, dessa

forma, uniformidade nos julgados.

Apreciando as razbes apresentadas no processo princi-

pal(recurso n2 104.569), esta Camara negou provimento ao recurso

apresentado pela empresa, como faz certo o Acórdão no

101-88.791, de 19 de setembro de 1995.

Assim sendo, NEGO provimento ao recurso apresentado

pela empresa.

é o meu voto.

Jez	 de Oliveira Candido, relator.
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